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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Defendemos este Projeto pelo fato dos funcionários (as) de escola, professores (as) que estão sem regência de classe, especialistas (supervisor escolar, orientador, coordenador) serem trabalhadores imprescindíveis ao funcionamento da escola ou dos órgãos que a compõem, como Secretaria de Estado de Educação e Coordenadoria Regional. Atualmente, apenas professores com regência de classe e estudantes (de segunda-feira à sábado) têm o direito de utilizar a passagem escolar.
Postulamos a igualdade de direitos entre professores (as), especialistas e funcionários (as) de escola, sendo eles efetivos ou contratados, são todos trabalhadores em educação, pessoas fundamentais no processo de ensino e aprendizagem. 

Estes possuem salários aviltados e, às vezes, tendo que desempenhar suas funções em mais de uma escola, coordenadoria ou Secretaria de Estado de Educação, precisam pegar mais de um ônibus para o transporte.

Esta é uma luta de mais de dezoito anos que os núcleos 38º Z/N e 39º Z/S, do CPERS/Sindicato-POA, vêm puxando para que se faça a correção desta discriminação feita na época da criação da lei da passagem escolar, no ano de 1997. Reafirmando-se assim, como uma luta histórica dos trabalhadores em educação.

Por isso, entendemos necessário e urgente corrigir uma situação injusta e discriminatória para que todos os trabalhadores em educação tenham os mesmos direitos em relação ao transporte coletivo.

Sala das Sessões, 21 de julho de 2015.

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA         VEREADOR PROFESSOR ALEX FRAGA

PROJETO DE LEI

Altera a Lei nº 5.548, de 28 de dezembro de 1984, e dá outras providências.

Art. 1º  Inclui o artigo Art. 1º-A na Lei 5.548 de 28 de dezembro de 1984, com a seguinte redação:  

“Art. 1º-A - Serão também beneficiados com a passagem escolar unificada de que trata o Art. 1º desta Lei, as seguintes categorias:
I – O aluno matriculado em curso preparatório;

II – O trabalhador em educação, efetivo ou contratado, que desenvolva o exercício de sua atividade em estabelecimento de ensino, coordenadorias estaduais de educação ou na Secretaria do Estado da Educação; e
III – O trabalhador em educação que, lecionando em sua área de formação e mantendo vínculo empregatício com estabelecimento de ensino ou curso livre da rede particular, comprove não receber vale-transporte para seu deslocamento.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar do primeiro dia do mês subsequente ao de sua publicação.
